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A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E OS 
RE"FLEXOS PENAIS NA FAMILIA 
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poss1vel m e tratando d normas não-
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se adm1 a anal a tn n partem 

NORMAS P-ENAIS INCRlMINADORAS 

São roosiderados como la 's os crnnes 
1 :flCados nos ar1.s 235 240 Códl P na , 

quais s Jam: a b1g mia (, rllgo 3 ) o 
lfl IJ 'lffienlo erro CI I e OCIJll ção 
d 1mpedlm nto tarl190 236), o i;onn-ec • 
menlo prev10 de rnµed1menlo ,ar1I o 23-7 ; 
stmulaçao de utondade para celeb,açao 
d casam no (Rrhgo 2381: s1mulaçao 
decasamento{a igo23 ) oae1uttérm(artigo 
240l 

Ao j 1 ·dadeJu 'd de testomes · 
a familia maírirnonla! nati podeodo serinc1uíd 
a família n mi.a I por J m 5 oom, pen.a 
incnmlnadora s poi�. <10 conlrãri • h lfflíla VlO-­
laçào dos p«mcipios da reserva absoluta de 1 1 

· crrm s dos ans. 23 a 2:39. do
C&iigo Pena . estão 1n · mente relooooados 
ao casamento, r.omoa solenee nsbtu1ção. 
Logo nao ha e q se falar em semelhanÇil 
com o compan Irismo de\' o · soa 
111forrnalidade 

Ab'gam (arl.235,doCódgoP mil 
esMJm nt se llif r à ndiçao es.p rdl 

o oi i-0 cnm n· Q se pod orlo nclu1 o

com nt ·ro d nte d u ncia de vlnQJIO
11.mnal na pnm Ira umào e do µrincip10 a
rese,va !e ai

No c!ult r10 (art2 O o Códt o 
Pení!I) somen! pe soa casada pod s r 
agente e o consorte, a v11Jma. O ever dfl 
fidelida , · prõpoo dos có11Jug s, s n a 
ana1og·, lnap4lc.àív I pelo nn 1plo ela resenia 
legal. 

e m.- on o f1IJ ç 

De a-corda com D Código P nal, o 
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nast11 n10 me �lenl !ílrhgo 2 , ) parlo 
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242, e sonegação l Q d 6haçia (ar!I 
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ha.Yen o qualquer que se aplique 
esp{!!Qalmeme aos CB&ldos. 

e li con St nc:1a ili r 

O Càdtgo Pen pm\l'ê as ras llfSCaS 
dos r!S. 2 .4 a 2 7 quat sejar1r o andemo 
mal rlai, n1rega lho m no, a pessoa 
,nldônea, o bandooo fn¼lectuat" o a andono 

oral on se w-,c/uJ q a r 1 pe 1 tJusc:a 
protager, de forma I drata. a manutenção e a 
subslstérlcla as ram lia, soo os aspectos ma 
e moral Ressalla•se ainda qu&, e ceçào o 
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CIDADANIA 

descr110 no parágrafo unico do art 244, do 
Código Penal 

Crlm<:5 contra o patrlo poder, 
lt ou ·uratela 

Conslala-se, novamente que a le, 
penal. nos cnmes contra o párno poder, tutllla 
ou curateta (arts.248 e 249. Código Penal), 
visa protegem lamllla, a ela equiparado, para 
tinsassislenaais. o vinculo da tutela e da a.raleis. 
t completamente Irrelevante, quanto a tais 
r:nmes, a existência ou não de casamento para 
a lormação e manutenção da Iam lia, razllo pela 
qual a fomialidadeoo infomialidade da Iam lia é 
indiferente para a configuração do evento 
C11111i0050, 

OUTRAS CONDUTAS 
PENALMENTE RELEVANTES 

Cabe arrolar sucintamente as 
circunstancias especiais sob a forma 
qualificadora. de causas de aumento de peoa, 
e de àrcunstãncla agravante, constantes dos 
cnmes que levam em oonslderação aSl)eclos 
relaclona<Jos a instituição familiar para maior 
regrovabaidade da açao Hâ no caso a proteção 
mediara da lamlha. ora no tocante ao dever de 
assistência moral, ora no que pertJne ao dever 
de fidelidade. sendo que em todas elas fez-se 
referência expressa a um Instituto do Direito 
matrimonial pressupondo, portanto. o 
casamento do agente. Desse modo, 11110 se 
pode invocar a analogia para Integrar tais 
nonnas, oonsiderando-as aplicá\181s também em 
relação aos companheiros. sob pena de 
violação ao pnnciplo da reserva absoluta de 
lei Sãoelas: 

a) Ouafllicadoras: 

Cri~, d u t,o 

Na fonna quallf1Cada no an 148,§ t• 
do Código Penal em que OCOrTe a tutela da 
família ma!Jimonial. sob o dm'llf de asslsl!lnoa 
material e moral, não cabe a aoalogla POf adotar 
o ooncerto de ·CÕl1Juge· do Direito Civil 

" TI"' f ~ nor.1d1r 1u 1f e o 

t previsto o lenocidio lamlltar só entre 
pessoas casadas con/onne estabelece os 8l1S. 
227, § 1•, 228, § 1•. 230, § 1°,231. § 1•, todos 
do Código Penal, sendo Inviável o emprego da 
analogia 

b) De causas de aumento de pena: 

Cri n d ba dono do ln~ p 

Em tal caso. quando o agente ilCÕ!1Juge 
da vlhma (art 133, § 3". 11, do Código Penal). 
Induelamente a te, penat tutela a ass,stênc,a 
material e moral nas relações familiares 
matrimoniais, não se aplicando aos 
oompanheiros 

Crnne, .ont,. a hberdad ~~•uai de 
,t lu ao. orruprl'to de ·n nor-~ lilp!o 

Nesta hipótese, quando o agente é casado, 
confonne o art. 226, Ili, do Cód190 Penal, vê­
se ma,s uma vez que a 181 penal busca preseivar 
a tranqü11tdade das relações famdtares. com o 
cumprimento dos deveres mat11mon1aIs, 
excluindo-se os companhetrOS 

c)De Clrtunsblncia agravante 

tr.r ij ag n.n comthdo o cnmu 
ontr ,nIu91 

O Código Penal art 61 , li, ·e· do 

Código Penal, oosca lulelar a continuidade da 
pazconJugal, o dever de aSS1Stênda moral, em 
que também não cabe a analogia. em virtude 
do pnnc1pt0 da reserva legal. Aplica o coocerto 
de coojuge do Dlllllto C1VII. e relabvarnente aos 
companheiros não havia qualquer dever 
pessoal, llão se lnduiodo na agravante 

NORMAS PENAIS NÃO, 
INCRIMINAOORAS (BENÉFICAS) 

O bem 1urldlco ·1amllla' lambem e 
tutelado no OileilO Penal no sentioo de benefiaar 
o agente. diante da prevalência do interesse 
em se resguardar a lamllla sobre outros bens. 
A lei penal prefere. om certos casos. abdicar ou 
atenuar o jus puolendi na busca da preseM!Ção 
de valores famíllares: 

A es, u, • ~bsolut 111 

Na legislação penal brasileira, hâ as 
duas escusas absolu16nas tutelando a lamllla 

Na legis lação penal brasileira, há as duas escusas absolutórias 
tutelando a farnília 111atri111onial, previstas na Parte Especial rio Código 
Penal, artigos 181, inciso I, e 348, § 2": a ise11ção de pe11a para o cônjuge 
que pratica cri,ne co11tra o patrh11ônío do outro, se111 violência 011 grave 

a111eaça, e para aquele que au. .. 1:ilia o outro a subtrair-se à ação de 
autoridade p1Íblica, por 111otivo de crin,e ape11ado co1n reclusão. São 

regras clara1ne11te protetoras da fa,nília que, sob a égide da Constituição 
de 1988, Hão se restri11ge111 aos unidos 1natrh11onia/111ente. 

matTimonial, previstas na Parte Especial do 
CódlgOPenal artigos 181, lllCiso 1. e348,§ 2°: 
a isenção de penaparnocónJugeque pratica 
ameoomrao palnmànio do outro, sem VIOlênda 
ou grave ameaça, e para aquele que auiuha o 
outro a 5'Jbtralr-se à ação de autondade publica, 
po< motrvo de cnme apenado com reclusão. 
São regrasdarame,,te proletorasda farmha que. 
sob a eg1de da Consbtu,çao de 1988. nao se 
restnngem aos unidos matnmo111almente. 

No caso dos crimes não violentos (e 
sem grave ameaça) contra o pafnmõruo, diante 
do confronto entre a lesão patnmoolal ocomda 
e a ameaça de desestruturação da familia. o 
legislador penal fez uma 1nequIvoca OjlÇ3o a 
familia é mais importante e. portanto, merece 
maior proteçao do que o patrnnõniO do lesado. 
Assm, na buscada~1e111aÇãodooomando 
conshtuaonal, sob o aspecto de proteção do 
Estado à famrha, a analogia se encaixa 
preccsamente na htpotese em tela, adm,bndo a 
apltcação do artigo 181 ,nc,so I do Código 
PeriaI, ao companheiro. Integrando a nonna 
dasegu,nlefonna "Ar\. 181. É ísentode pena 
quem comete qualquer dos crimes pcevistos 
neste titulo, em prejulzo 1-do oompanheiro, na 
consblnoa da SOCledade oompanheinl 

Trata-se, portanto, de integrar a nonna 
penal benéfica existente, através da analogia, 
para considerar supnda a lacuna com a adoção 
do racIoc1rno anlenormente descrito, na 
p,eservaçào do bem Jund100 familia. 

Com efecto, apesar das mudanças 
detectadas na sociedade brasde,ra, o período 
anterior ao advento do texto oons11tucIonal de 
1988 não possll)lhtava a Interpretação do 
dísposto no a,tgo 181 , Inciso 1, do CódlgoPenal. 
no sentido de alcançar os companheiros, 
exatamente diante da auséflcta do bem 1urfdioo 
a sei lulelado através dessa nonna em se 
tratando de oompar.hemno. Os avanços então 
ven6cados em matéria de lnãoeX1ramatnnxllllal 
se slluavam no campo do D,reito das 
Obngações. nas relações mtemas entre os 
companheiros. e no D,reuo Prev,dencf/1110 e na 
lnfonunisllca nas relações externas com a 
SOCleóade e com o Estado 

Assim. em obed,ência ao comando 
constilucional coolldo no artigo 175, caput. do 
texto coostltuàonal então vigente. nor1eadorda 
regra de proteção à familia, o Dlro,to Penal não 
protegia ocompanheirismoI A situação aluai, 
dIanIe da nonna contida no ar11go 226. da lei 
Maior. é exatamente contrária âquela, razão 
pela qual os aplrcadores das normas somente 
poderão dar efetivo cumprimento ao comando 
normativo conslttucional oom a adoção do 
processo analôg1co m bonam partem. 

No cnme de favoreanentopessoal, que 

tutela a administração da justiça, o confronto 
entre tal bemµídiooe a famllla,da mesma loona, 
á resotvldocom a prevalência da tutela protebva 
â familia levando em consideração a 
necessidade de preservar os sentimentos de 
solldanedade. de oonfiança, de benquerança 
e,-potqUeoão-deamorqveuoemospartictpes 
da entidade fam11tar Assim. oleg,sladorop1ou 
por preservar a familia em detnmento dos 
r11erosses oe adm1n,stração da JUSll<;a, ao esta1uIr 
a escusa absolulóna prevista no artigo 348. § 
2•, do Código Penal 

Trata-se. portanto. de nomia penal 
benéfica. protetora das rel~es e vlnculos 
fam,bares. e que pode servir para Integrar a 
5'1uação envolvendo os companheiros, a partir 
de 1988,oomotextocoosbtlJQOnal 

Assim. caso venha a ser aprovado o 
antepro1eI0. ao menos na redação dos do,s 
d,sposit1VOs antenonnente transcntos. havera a 
observànCla estnta da ConstitulÇâo Federal de 
1988. quanto à tutela de proteção que o Estado 
deve fomece.-a familia, independentemente de 
sua origem. Mas, até a aprovação do texto 
final . é Impenoso que os ap!Jcadores do Direito, 
dotados dos instrumentos necessârlos. jâ 
lnlegrem as normas em vlgor para o fim de 
alcançar as familias Inlormaís retratadas no 
companheinsmo 

•ti •1u:,;as do extinÇ110 da pumb1hdade 

Nesse palllCUlar, ressaltamos as causas 
de extlllÇâo da punibiltdade pelo casamento da 
ofendida com o agente nos c;nmes contra os 
oostumes. previstos nos Capítulos 1, li e Ili, do 
Tttuto VI, da Parte Especial do Código Penal 
ou pelo casamento da ofendida com terceiro. 
em tais crimes. desde que não haja violência 
real ou grave ameaça e que a ofendrda não 
requeira o piossegulmento do lnquénto pollcial 
ou da ação penal em sessenta dias a contar da 
celebração do casamento 

A respeno da exbnçào da punibilidade 
em vir1udeda família constrtulda entre a vitima e 
18!tetro, é também perfe1tamen1e aplicável o 
processo da analogia. ressalvando as mesmas 
condições expressamente previstas na lei 
aceitada gravidade do cnme e a manifestação 
da vitima quanto ao interesse em dar 
prosseguimento nas medidas necessárias â 
ultimação do lnquénto policial ou da ação penal 
Ev1denlemenIe. como o compànhelrlsmo 
somente se considera const,luldo com a 
presença de lodos os requ1s1tos Jâ narrados 
antenormente, 1nduslve quanto ao prazo mlntmo 
de dOtS anos. o termo ad quem para venficação 
da ocorrência da causa de exunçào da 
pumbllldade será o fim do prazo de sessenta 

dias após a configuração da establlldade do 
vinculo ,nfonnal constrtuldo E, obviamente, o 
onus proband1 1ncumb1râ a quem interessar a 
demonstração da ocorrência (ou não) da causa 
exttntiva de punibilidade mencaonada 

Ao que se nos afigura. e perfeitamente 
passivei o reconhecimento, nos cr1mes 
envolvendo os companhecros (como sujeitos 
ativo e passivo da configuração de 
circunstâncias como emoção e pa,xão·. 
previstas nos artigos 65, ,nc,so Ili. ·e· 121 . § 1• 
e 129, § 4° do Código Penal, mesmo sem 
recooer-se à analogia d,tada peloart. 226, caput 
da Constituição de 1988 Isto porque é da 
esseooa daquelasorcunstáncas não o vinculo 
formal da untào. mas a 1elaçao emocional 
própria que msp,ra aqueles ligados 
afellvamente. 

Aorcunstãncra legal especial consran1e 
do a,tgo 221, do Código Penal, ou seja, o rapto 
para f;m de casamento. exige uma análise mais 
minuciosa Tal como visto. a causa de 
diminuição da pena visa a atenuar o rigor da 
sanção penal levando em conlll a finalidade de 
constJtufção da familia através do casamento. 
ainda que no futuro este não viesse 
propriamente a se concrellzar logo, os 
senbmentos do agente e a relevãooa do deseJo 
de constltu1r familia com a vitima devem ser 
conSlderados. razão pela qual o Dlre,I0 Penal 
trata diferentemente os agentes dependendo 
do animus venficado para a pf'áUca do cr,me. 
Se o agente pretende a satisfação de seus 
desejos libidinosos, o cnme é o de rapto sem 
qualquef atenuação do rigor da lei. Ao cootn\rio, 
se lllmbém tem a intenção de consutulr famllla 
com a vlluna, deve lncid~ a causa de dim1mação 
da pena, prevista no artigo 221, do diploma 
penal E, como a ler se relere tão-somente ao 
fim de casamento. deve-se integrar a norma ao 
casoenl'Olvendo o rapto com o fim de oonst,tulr 
a famiha informal ou oompanhetrismo, apí1tando­
se o processo anatógJco 

Companh ln~mo e Caaamonto 
no Direito Pcn~I 

Ao que se nos afigura. a regra 
oonsbtuoooàda prepooderancia do casamento 
sobre o~helnsmo é plenameotocumpnda 
no SISlema penal em vigor 

Com efetto. não existe qualquer óbice 
a que a legislação penal que tutela a família 
prossiga intacra, sem sofrer qualquer mudança 
estrutural, sendo perfedamente oornpatlvet o 
sistema atual com a Constituição Federal. 

III 



GIPAQANIA 
Ev.dentemente, como visto, para suprir as 
lacunasexlsteoles ace,ca da proteção â família 
Informal, no tocante ás normas penais não­
lncrlminadoras. a apllcaçao do processo 
analógico é e,,..,noal E, quanto às normas 
penais ,ncnrrnnadoras, a ev,dência, não se pode 
c:0g1tar de aoilC8! o mesmo processo analóglco. 
diante do pm\Clpio da reser,a absolulll de ie, e 
daconseqüoote vedaçao a analogia ln malam 
par1em 

A circunstância dos casados 
continuarem a sofrer a Intimidação das normas 
penais lncnminadoras • como por exemplo a 
prev,são quanto aos cnmes de adulléoo, de 
b,gamia e de abandono matenal •. nãosigmlíca 
dizer que o companhelnsmo se13 pnv1legiado. 
po, não receberem la! tratamento Como ViS1o, 
a não-aptlcaçao da analogia, relativamente às 
normas penais lncrlm,nadoras. não gera 
beneficio pare os COOlpanhelros: ao con11ár10: 
a missão do Dire,I0 Penal ao I,p1ficar ceJtos 
comportamootos. e apreender aqueles que 
VIOiam inleresses maJS importantes e completos 
na sociedade. exalamerite com o ,ntu1to de 
protegê-!os e. evidentemente. punir os seus 
vl0iado1es. Logo. se no cnme de adultério, a 
lei penal busca tutelar o dever de fidelidade 
reciproca, tentando intimidar os cônjuges a não 
violaram tal dever. na busca da preservação 
docasarnenlo, em relação ao devef de lealdade 
e11tre os companha11os, a lei penal não 
considerou tal interesse suficientemente 
relevante a ponto de rncnm,nar a conduta do 
companheiro que infnoge tal dever. 

É certo que, em obediência aoaspedo 
da pioteção que o Estado deve lomecer à 
familia. o Direito Penal tenderá a não maiS 
diferenciar qualquer comportamento dos 
casados em relação aos companheiros. mas 
nào ha qualquer 1mpedllll8nlo a que os casados 
sejam !ratados mais beneficamente do que os 
companhefros, como atualmente 0001Te diante 
das normas penais lncnm111adoras analisadas. 
Assim, a despeito da oompaub,idade entre o 
s,slema penal vigente e a ConsUtulçáo Federal, 
é posslvet aperfeiçoar a legislação com a 
desa'l!runaNzaç decellos comportamentos ate 
ho1e considerados dellluosos em maléria 
relackloada à familia, e a lncnmlnaçãode ootros 

comportamentos, atualmente reputados 
frrelevanles para o Direito Penal. 

NOVA VISÃO DA FAMILIA INFORMAL NO 
DIREITO PENAL; CONCLUSÃO 

Sendo inequlvoco constatar não a 

decadência, mas o redirecionamento das 
relações famíliares, busca-se, hodiemamenle. 
por Intermédio da repersonalização da familia 
preservar e desenvolver através da 
valortZõção do oooleúdoe~trapatrlmonlal das 
células fallllliares. o desenY\llvlrnento pessoal e 
SOC1al das potencralidades dos partiapes 

Como 1á dito, ·ao Estado incumbe a 
d1IICI tareia de promover o fomectmento de 
condições materiais. estatulndo as regras 
lmpos1Uvas necessànas. de modo a perm1br o 
pleno desenvolvimento das família&. pem11Undo 
o cumprimento dos deveres matrimoniais 
companhelris. patema1s. parenlals e 
assIsteOC1aIs. e promovendo valores que, em 
última anâlrse. alicerçam a vida social 
deoonentes da família, sendo o prinapal deles 
o amor"' 

Os operad<xes do Direito Penal, como 
ramo do O1re1to Públieo. nao podem se quedar 
Inertes ante o dever )uridlco-cooslltuciooal de 
empreender novo tratamento em relaçao à 
familia. sem afronlar pnncIpIos e normas 
pnndplOlógicas ooosagradas htstoncamente. 

De maneira bastante resumida, 
podemos elencar as seguintes conclusões, 
dispostas sem qualquer hierarquia valoreuva 

1 O lnstdulo familiar e por consequénaa o 
propoo O(rajtode Familia sãooqetode mulllç{les 
1111Iinsecas ditadas po, fatores exógenos em 
constante transformação. tais como contexto 
soàaJ, cultural, m01aI. religioso e econômico 
2 A famllla contemporânea, como insbluição, 
afigura-se como um con1unto de pessoas que 
se vinculam pelo casamento, pelo 
companheirismo, pelos parentescos b10lôglco 
e socloafelM>. 
3 A Constilu1ção de 1988 concede proteção 
especial â /amilla, tendo em ooola o importante 
papel do organismo fam1!1ar na promoção da 
dignidade da pessoa humana, possibilitando o 
pleno desenvolvimento de sua personalidade 
A pr69na aheração das regras de dissolução 
do vinculo matrimonial, através do dIvórc10, 
representa a valorização do elemento anlmioo 
das relações familiares. atendendo aos 
postulados da repeisonahzação do Direito de 
Famma. 
4. A comparação enlle a redação dos artigos 
175. da Emenda Constrtuciooal n°01/69. e 226, 
da Constituição de 1988. permite a constatação 
de que a familia. objeto de proteção do Estado, 
deixou de ser apenas aquela originada e 
mantida através do casamento As familias 
informal e umparental foram l1nalmenle 
reconhecidas no ordenamento Jurid1co 
brasil01ro, apesar do vinculo de filiação Já 

produzir o surgimento de familias, mesmo antes 
de 1988. tuteladas principalmente no campo 
assaslenctal. 
5. Na exegese do artJgo 226. § 3° da Cllrta 
Polilica de 1988. três aspectos e~tilJrgem 
no que tallge à Mela a ·un~ estaver a) a 
questão da eficácia plena do d1spos1t1vo 
const,Iucronal relativamente a proteção que o 
Estado deve dar aos companheiros, b) a 
convetSâo da ·união estàvel" em casamento, 
tratando-se de norma de efl1;ácia ilm1tada de 
prínolp10 lnstltuhvo. pois depende de 
regulamentaçáo lnfraconshtucional para que 
possa operar efeitos JUndicos, c) a nece5Sldade 
de legislação mfraconslllucional 
regulamenladora Iamtlém no tocante és 
relações Internas e diretas envolvendo os 
companheiros, 
6 Quanto ao aspecto de proteção que o 
Estado deve ministrar à famlfia. a nom,a 
ronstituciooal é de elicáCia J)lella e aphcabtlidacfe 
imediata e, asslm em todas as ocasiões em 
que haja tu1ela estatal quanto à familia, nosenbdo 
da proteçao contra estranhos e mesmo contra 
o Poder Público, não há como restringir o 
alcance do conceito de familia, Os efeitos 
externos do companhe1nsmo como Instituto 
formador e mantenedor da familia devem ser 
os mesmos relallvos ao casamento e à 
monoparenlalldade 
7. A Constituição Federal prodirou reflexo no 
Direito Penal. diante do comando contido oo 
artigo 226, no senbdo do ESll!do ter o dever de 
dar especial proteção a Iam íha. 
lndependentemoote de sua origem. As normas 
penais que tulelam a familia não podem mais se 
!Imitar aos cõnIuges sob pena de 
descumpnmento da Lei Maior. 
8. Podem seridenbficadas três fases d1sbnlas 
no tratamento do D1re1to brasileiro no tema 
envolvendo o companheinsmo: a) a reieição 
ao tratamento benéfico de tais uniões. 
oonS!deradas uniões espúrias. Imorais. para 
paulatinamente reconhecer poucos efeitos, no 
campo obrígaclonal , para evitar o 
enriqueomooto sem causa, b) o Inicio da tutela 
assistencial, pOf parte do Estado mas sem 
COl1Slderar tal umlio como espec1e de familia, 
com o in1c10 da proteção na esfera 
previdenc,ána, da lnfortunistica e outras; e) a 
tutela constitucional do~. ao lado 
do casamenlo e da monoparentalldade, com a 
delern-.naçãoda espeoal proteção que o Estado 
devemlnlstrarà familia 
9. São características da famlha informal ou 
compantHltnsmo, a J a lioal,dade de constrtuição 
de familia; b) estabilidade; c) unicidade do 
vinculo. d) notonedade e) continuidade, n 

informarismo (OU ausência de formalidade) 
10 Sáo 1cquisitosobIetivosda familia informal· 
aJ d1vers1dade de sexo: b) ausência de 
Impedimentos matnmonials (e orrunstanarus), 
c) comunhão de vida, d) lapso lemporal de 
convivência. Sào requisitos subíellvos· a) 
convivência more uxooo; b) affecllO mantalls 
11 No Dtre,to Penal, e inadmlSSlvel a Integração 
da lacuna aUõves da transposição da nonna 
1na,m,nadora é sduaçáo concreta. Vl8 processo 
analógico, sBl\dO apenas ac!mlUdo o emprego 
da analog,a retabvarnente às normas penais 
nã<Hncnm1nadoras 'admite-se. po,s, a analogia 
ln bonam parlem, negando-se apllcaçao é 
analog,a in ma Iam partem· A orcunstãnoa de 
náo se aplicar a analogia quan10 iis n0<mas 
incnmmadoras relativas aos casados nao 
favorece aos companhelrOS e. !oglcameote, nao 
prejudica os casados 
12. Nos comes contra a assi51éncia fam,liar a lei 
penal busca tuletar, Imediatamente. a 
manutenção da fam1ha no que conGeme â sua 
subsistência matenal e moral, protegendo o 
dever de assistência matenal e moral entre os 
fam111ares (a11tgos 231 1nc,sos 111 e 1v 396, 
ambos do Código Civil) 
13 A lei penal ao tutelar a familia visa 
beneficiar os familiares, considerando a 
prevalênoa do111teresse em resguardar a familia 
11uando em Jogo outro bem JuJid1co, de me110I 
relevãnaa Asstm. o D1re1lo Penal 1nsbtu1 
escusas absoJutónas. algumas causas de 
extinção da punibilidade e circunstâncias 
benéficas ao agente. buscando preservar a 
fam1ila, renunciando ou atenuando o Jus 
punle!1(JI 
14 A exllnção da punibilidade em wtude do 
casamento do agente com a vitima, além da 
reparação do dano causado diante da prâUca 
do crime, tem como principal fundamento 
preservar a familia constilulda en11e amôos. Hâ 
presunção j\lnseldeJ119que a lnsbtulção familiar 
merece ser proteg1d;I em detnmento do jus 
puniendi estatal Já na h,potese de casamento 
da vitima com terc01ro. não há tal presunção 
absoluta porquanto pode Interessar â 
sociedade a puniçao do eómlnoso diante da 
gravidade do crime, ou por lnicta1JV13da vitima• 
dai o llatamento mais ligOOISO da lei penal Em 
ambas as hipóteses diante da norma 
constitucional de 1988, e posslvel a aplicação 
da analogia para abranger a consutuição da 
familia 1nfoonalaposo aime 
15 No locante à extinção da punibilidade 
consistente no perdão Judicial. mormente nas 
hipóteses de homlcldlo e lesões corporais 
culposas. apesar de não diretamente se 
relac,onar é proleçao da familio. antes mesmo 

da Consbtulçao de 1988, Jâ se considerava o 
grande sofnmento de um dos companheiros 
dian1e do desaparecimento do outro ou em 
virtude das graves lesões e sequelas sofridas 
pelo consorte Assim. o sofrimento toma 
desnecessária a punição do companheiro em 
tais casos, 
t6 A circunstância da emoção ® paixão, 
ora tratada como c,rcunstãnc,a genénca 
atenuante ora como causa de d1m1nu1Çào de 
pena, tlmbem l\ãO estâ direlamoote l1!iaciooada 
à famma mas considerando que se ref8fe a 
elemP.nlDanln'ICll multo frequente na v'da a dClls. 
é perfeitamente compallvel nos crimes 
envolvendo um dos oõn;uges ou companheiros, 
llldependenteme11teda lf11'uênoada Constrti,çáo 
Federei 
17 O rapto para fim de casamento. aincta que 
este não se (X)l)Ctelize. gera dimrução da pena 
do agente, leva11doem C011S1deraçao o desejo 
de formar uma nova famlha. raião pela qual 
pode perfeitamente ser adolllda a analogia para 
integrar a norma penal em relação ao 
agente que pretendra se unir em 
companhemsmo, â vitima. conslltu,ndo 
organismo fam,llar, ai~ que o seu l!llento não 
venha a se concrellZar 
18 A familia constltulda pelo casamento. na 
dicção da Emenda Constitucional nº 01169, é 
1nst1tu1ção bem rna1s reslnta que a 'iam Ilia, base 
da sociedade prevista na Conslitu1ção 

Federal de 1988. No âmbito do D~eilo Penal 
os preceflos que tutelavam a lamU.a, os valOfes 
e relações próprias da Instit111ção lamlhar. nao 
seapjicavamaos~. diante da regre 
contldanoart. 175.capul,deEmenda nº01/69 
â ConsbtuJção de 1967 
19 A Ofdem de proteção â famil,a. emanada do 
art 226, da Consutulção Federal, lem como 
destinatano-subordmaóo o Estado (Poder 
Público) em todas as suas funções. 
20 O recurso a analogia no âmbito do O1re110 
Penal é essencial para dar efetividade ao 
comando consbtuoonal, pois: a) a lei penal não 
cuida da proteção da familia informal; b) a lei 
penal regula situação que guarda colncidênoa 
com aquela náO regulada, ou seja, protege a 
famil,a formal: e) as duas S1Iuaçóes apresentam 
ponto comum, pois ambas as familias são 
beneficiárias das medidas e ações do Poder 
Ptibhoo com o ob)ehvo de cumprir a regra da 
proleção à 1nsbtulção famlrm 
21 A regre conshtuoonal da preponderanaa 
do casamento sobre o companheinsmo a 
plenamentecumpnda no sostema penal em vigor 

22 Não hâ óbtce e que a legislação penal que 
tutela a familia prossiga lnallerada, sendo 
perfeitamente compatível com a Consutulção 
Federal, devendo se aplicar o recurso ao 
processo analógico para proteger a lamiíla 
informal quanto as normas penais não• 
1ncnminadoras. • 

t Apesar 1'e eiltellder que o dlre,to btllsdelro havia evnlUldo e que deveria Ieversua l)OSlçlio na mattlna em 
relação oo companheinsmo. Ruy Ganloso lUCUNDUVA reoonhooeu a ,napiicaboltdadeda regra do amgo 181. 
1noso 1. do Cod1go Pe11aI, aos oompanheiros. sugenndo que fosse cooced1do per d/lo Jud;ciat em lats casos 
(TUCUNDUVA Ruy Gardoso 1'e Mello hnUlldades pems nos cnmes contra o patnmônoo. Justrtia v 37 n 88, 
1975.251) 
2 Ora prew..tascornocrrunstAnoas tega,sgent\ncas, ora !raladas cornocrrunslãncias legais espeoois (causas 
dednooUIÇàoda pena) 
l GAMA, Gullhenn• e. N da op Ctl p 509 
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